Comarca da Capital - 15ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Roseli Nalin
Processo nº 0114609-32.2016.8.19.0001
DANIELA D¿ALMEIDA COELHO e JOAQUIM COELHO MACHADO propuseram ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO pleiteando a retirada de imagens da Autora e de seu filho menor de idade publicadas no site da Secretaria Estadual de Saúde, bem como a condenação do Réu ao pagamento de indenização por danos morais em razão de publicar as referidas imagens sem o consentimento e/ou autorização. Alega hipótese de exposição íntima sem autorização. Com a inicial juntaram os documentos de fls. 18/78. Gratuidade de justiça deferida às fls. 142. Contestação ofertada às fls. 150/155 alegando que a publicação das imagens foi feita para divulgar o serviço público de saúde, em particular o Hospital Estadual Adão Pereira Nunes. Sustenta que a liberdade de informação prevalece sobre o direito à privacidade. Sustenta, porém, que a mera publicação não gera lesão à honra das Autoras. Réplica às fls. 165/169. A parte autora informou não possuir provas a produzir (fls. 178). Parecer do MP às fls. 186/187. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inexistindo preliminares, passo ao exame do mérito. Trata-se de ação indenizatória por alegado dano sofrido à imagem da autora pela veiculação indevida de fotos suas. A Autora se tornou mãe no dia 26 de agosto de 2013, dando luz a Joaquim, segundo Autor, no Hospital Estadual Adão Pereira Nunes, localizado no município de Duque de Caxias. A Autora tomou conhecimento por meio de amigos de que, após quase dois anos do nascimento do seu filho, havia imagens suas e de seu filho recém-nascido sendo divulgadas pela internet. Surpresa com a informação a Autora ao acessar o Google, digitando seu nome, se deparou com fotos suas e de seu filho no site da Secretaria Estadual de Saúde (http://www.rj.gov.br/web/imprensa/exibeconteudo?article-id=1823572). A esse respeito, prevê o art. 20 do CC/02, in verbis: Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais. De fato, a Secretaria Estadual utilizou-se das fotografias das autoras para divulgar a sua própria imagem perante o público em geral (fls. 27/78), embora sem autorização para tanto. O próprio ERJ afirmou expressamente em sua defesa que ´De fato, a Secretaria Estadual utilizou-se das imagens das autoras para propagar a eficiência do serviço público de saúde oferecido no Hospital Estadual Adão Pereira Nunes (..)´ (fls. 151/152), de modo que não nega o ocorrido. Este E. Tribunal de Justiça adota a linha de raciocínio de que a mera exposição da imagem de um indivíduo que não a autorizou expressa e previamente, por si só, caracteriza ofensa ao direito personalíssimo da imagem, o que justifica a reparação. Nesse sentido, in verbis: 0002981-21.2015.8.19.0212 - APELAÇÃO 1ª Ementa Des(a). BENEDICTO ULTRA ABICAIR - Julgamento: 15/02/2017 - SEXTA CÂMARA CÍVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. USO INDEVIDO DE IMAGEM. DANO MORAL. 1. Trata-se de apelação cível em face de sentença de procedência, em ação indenizatória, que condenou a ré ao pagamento de indenização por danos morais a autora, pelo uso indevido da imagem. 2. Nos termos do art. 5º, X, da CRFB/88 e do art. 20 do Código Civil, a mera exposição da imagem de um indivíduo que não a autorizou expressa e previamente, por si só, caracteriza ofensa ao direito personalíssimo da imagem. 3. Súmula nº 403 do STJ. A indenização independe da comprovação do prejuízo. 4. Ausência de prova de que a autora tenha autorizado a publicação das imagens. 5. Dano moral razoavelmente arbitrado no valor de R$15.000,00 (quinze mil reais), tendo em vista a atitude reiterada do réu. 6. Desprovimento dos recursos. Ademais, não há que se falar em prevalência da liberdade de informação sobre o direito à privacidade no presente caso. Por mais que seja conveniente e oportuno para a Administração Pública expôr seus serviços públicos à sociedade, o que inclui a publicação de imagens de suas atividades na internet, tal conduta não pode ser praticada de forma arbitrária que venha a envolver, por exemplo, uma publicação de foto de uma mãe e seu filho recém-nascido na internet, sem prévia autorização. No mínimo, a Autora deveria ser perguntada sobre essa possibilidade. A esse respeito, o ERJ deixou de observar os parâmetros gerais de razoabilidade. Sendo assim, faz jus a Autora à reparação, uma vez preenchidos os requisitos configuradores da responsabilidade civil do Poder Público: a conduta imputável ao Estado, qual seja a publicação de imagens das Autoras em website sem a devida autorização, sobretudo para fins publicitários (fls. 27/78); os danos morais in re ipsa causados às Autoras, conforme conclui o precedente deste E. Tribunal citado acima; e o nexo de causalidade entre conduta e dano, sendo certo que os danos apenas foram causados em função da conduta sem autorização praticada pelo ERJ. Impõe-se, assim, o dever de reparar. Note-se que as fotografias divulgadas (fls. 27 e fls. 78) não apresentam qualquer ofensa maior à dignididade pessoal das Autoras, senão aquela decorrente da mera publicação em si. Ou seja, não houve publicação de qualquer conteúdo inapropriado ou de forma depreciativa que justifique uma indenização de quantia elevada. Pelo contrário, a presente hipótese recai sobre uma publicação inofensiva, de modo que entendo como justo e razoável arbitrar a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de reparação por danos morais, corrigido desde a data do evento. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para condenar o ERJ: (i) à retirada do seu website e dos mecanismos de pesquisa na internet as imagens apontadas às fls 27 e 78, de forma imediata; (ii) ao pagamento de indenização por danos morais fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para ambas (total), incidindo juros de mora a partir do trânsito em julgado e correção monetária desde a verificação das imagens pela Autoras. Julgo extinto o feito com resolução de mérito, com base no art. 487, I do NCPC. Sem custas ante a isenção legal. Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da indenização, nos termos do art. 85, par. 3, inciso I do NCPC. Nos termos do posicionamento do STF (RE 870947 RG/SE, Relator Min. LUIZ FUX, Julgamento : 16/04/2015, DJE 27/04/2015) determina-se cálculos pelo contador observado que até a expedição do requisitório os valores serão acrescidos de correção monetária e de juros legais de 0,5 % ( meio por cento) ao mês, contados da citação, até o advento da nova redação da Lei 9494/97, quando, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, ou seja, a taxa referencial (TR). Dê-se ciência ao MP. Transitado em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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